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Despacho

Nos termos da alínea b) do número 1 do artigo 472.º e do 
número 2 do artigo 473.º do Código do Trabalho, em conjun-
ção com o artigo 16.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e no exercício dos poderes que me foram conferidos 
nos termos do número 5 do Despacho n.º 977/2016, de 14 de 
janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, 
de 20 de janeiro, determino o seguinte: 

1- A publicação em separata do Boletim do Trabalho e 
Emprego das normas com incidência nos trabalhadores com 
vínculo de emprego público, regulada pela Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, constantes do projeto legislativo 
que procede à sexta alteração do Estatuto dos Funcionários 
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 343/99, de 26 de 
agosto, consagrando apenas um movimento anual de oficiais 
de justiça, ao invés dos três movimentos anuais atualmente 
previstos. 

2- O prazo de apreciação pública do projeto é de 20 dias, 
a contar da data da sua publicação, a título excecional e por 
motivos de urgência, e tendo em consideração o procedi-
mento legislativo a que se encontra sujeito bem como à ne-
cessidade da sua publicação se efetuar no prazo mais curto 
possível. 

Lisboa, 2 de agosto de 2016 - A Secretária de Estado da 
Justiça, Anabela Damásio Caetano Pedroso.

Normas com incidência nos trabalhadores com vín-
culo de emprego público, reguladas pela Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, constantes 
do projeto legislativo que procede à sexta alteração 
do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 343/99, de 26 de agosto, con-
sagrando apenas um movimento anual de oficiais 
de justiça, ao invés dos três movimentos anuais  

atualmente previstos

A Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, que aprova as normas 
de enquadramento e de organização do sistema judiciário, 
veio consagrar um novo modelo de gestão dos tribunais judi-
ciais de primeira instância, assegurado por um Conselho de 
Gestão, composto por um juiz presidente, por um magistrado 
do Ministério Público coordenador e por um administrador 
judiciário que, entre outras atribuições, promove a recoloca-
ção transitória de oficiais de justiça dentro da respetiva co-
marca e nos limites legalmente definidos.

Um dos princípios estruturantes desta nova lei assenta, 
assim, na atribuição de uma maior autonomia às estrutu-
ras de gestão de cada comarca, que possibilite a adoção de 
práticas gestionárias por objetivos, obrigatoriamente acom-
panhadas de mecanismos que traduzam, por um lado, uma 
maior estabilidade nos recursos humanos dos tribunais, e, 
por outro, uma flexibilização na afetação e mobilidade dos 

mesmos, quando tal se mostre necessário.
Deste modo, importa compatibilizar o Estatuto dos Fun-

cionários de Justiça (EFJ), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
343/99, de 26 de agosto, com as exigências trazidas pelo 
novo figurino da organização judiciária, considerando-se, 
em particular, que os três movimentos ordinários, atualmen-
te previstos no artigo 18.º do EFJ, não se coadunam com 
as balizas temporais definidas pelos órgãos de gestão, no-
meadamente para a avaliação do cumprimento dos objetivos 
estratégicos anuais estabelecidos para a comarca, em regra 
coincidentes com o ano judicial.

Assim, pretende-se com a presente alteração consagrar, 
expressamente, a realização de apenas um movimento anual 
de oficiais de justiça, no mês de junho, sem prejuízo da pre-
visão de movimentos extraordinários, caso as necessidades 
de recursos humanos o justifiquem, à semelhança do que se 
encontra estabelecido no Estatuto dos Magistrados Judiciais.

Eliminando-se a instabilidade provocada pelos atuais três 
movimento anuais, os órgãos de gestão das comarcas pode-
rão ter, do lado da administração, mais eficácia e melhor pro-
gramação, fatores relevantes para o seu próprio planeamento 
e posterior avaliação dos resultados. 

Assim, nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 
198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Alterações ao Estatuto dos Funcionários de Justiça

Os artigos 18.º e 19.º do Estatuto dos Funcionários de 
Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 343/99, de 26 de 
agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 175/2000, de 9 de agosto, 96/2002, de 12 de abril, 
169/2003, de 1 de agosto, Lei n.º 42/2005, de 29 de agosto 
e Decreto-Lei n.º 121/2008, de 11 de julho, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 18.º

[...]

1- A Direção-Geral da Administração da Justiça realiza 
movimentos dos oficiais de justiça para o preenchimento de 
lugares que se encontrem vagos ou que venham a vagar no 
decurso do movimento.

2- Os movimentos ordinários dos oficiais de justiça são 
efetuados anualmente, no mês de junho.

3- Quando se justificar podem ser realizados movimentos 
extraordinários.

4- A Direção-Geral da Administração da Justiça publicita a 
realização dos movimentos extraordinários por aviso publi-
cado na 2.ª série do Diário da República.

Artigo 19.º

[...]

1- A candidatura aos movimentos é efetuada mediante re-
querimento apresentado em formato digital, através de trans-
missão eletrónica de dados, nos termos constantes da página 
eletrónica da Direção-Geral da Administração da Justiça.

2- […]
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3- […]
4- São considerados os requerimentos apresentados:
a) No movimento anual, entre 1 a 30 de abril de cada ano;
b) […]
5- Vale como data da apresentação a data de submissão do 

requerimento, registada pela respetiva aplicação informática, 
sendo liminarmente indeferidos os requerimentos apresenta-
dos antes do início ou após o termo dos prazos mencionados 

no número anterior.
6- Os candidatos devem reunir os requisitos de admissão 

até ao termo dos prazos referidos no número 4.»

Artigo 2.º

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia 1 de dezem-
bro de 2016. 
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